PARECER N°  1015 , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 02, de 2002.

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado por Relator Especial, que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, dispõe sobre o reconhecimento, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, da declaração do Estado de Calamidade Pública, por 30 (trinta) dias, na Estância Balneária de Praia Grande, objeto do Decreto Municipal n.º 3175, de 13 de janeiro de 2001.

Encaminhada à Comissão de Assuntos Municipais nos termos do artigo 259-A, § 3.º, do Regimento Interno consolidado, a propositura não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de Relator Especial. 

Inicialmente,  o Relator Especial designado, Deputado Roque Barbiere solicitou o envio de ofício à Estância Balneária de Praia Grande requerendo a remessa a esta Assembléia do demonstrativo da necessidade de suspensão de prazos e das disposições estabelecidas nos artigos 23, 31 e 70 da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como da dispensa do atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho previstas no artigo 9.º da mencionada lei, nos termos do item 3 do § 1.º do artigo 259-A do Regimento Interno consolidado.

Por meio do Ofício GP-1 n.º 721/2003, o Município deixou de apresentar os documentos solicitados, informando a esta Casa que não houve necessidade de se aplicar o que faculta o artigo 65 da Lei Complementar n.º 101, de 2000.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi distribuída à Comissão de Fiscalização e Controle, nos termos do artigo 259-A, § 3.º, combinado com o artigo 31, § 19, ambos do Regimento Interno consolidado.

Expirado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, foi esta Deputada designada para analisar a matéria na qualidade de Relatora Especial, por força do artigo 259-A, § 4.º, do citado Regimento Interno.

Verificamos, preliminarmente, que, sem a análise dos documentos exigidos pelo artigo 259-A, § 1.º, itens 1 a 3, do Regimento Interno consolidado, não é possível a esta Assembléia certificar-se de que a situação emergencial decretada pelo município comprometeu suas finanças a ponto de tornar inviável a observância das restrições impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Tanto é assim que a presença desses documentos foi reputada como indispensável ao reconhecimento do estado de calamidade pública por esta Assembléia.

Em resposta à solicitação formulada, a Estância Balneária de Praia Grande não apresentou os demonstrativos exigidos no item 3 do § 1.º do artigo 259-A do Regimento Interno consolidado, alegando dispensa da aplicação do que lhe faculta o artigo 65 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo nº. 0002, de 2002.

a)  MARIA LÚCIA PRANDI - Relatora Especial

